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Ação movida por ex-escrevente cstatut.'aria visando a 

condenação do ex-titular da delegação correspondente ao 8° 

Tabelião de Notas da Comarca da Cap'ital, do Jlróprio 1 
"Tabelionato" de Notas e da Fazend;1 dei Estado de São 

Paulo ao pagamento de indenizações pela rescisão d~ 

contrato de trabalho. Regime estatutário que pt·cv:lleccu 

Jl:1 ra efeito de remuneração pelo empregador e para 

aposentadoria , sem manutenção de vínculo empregatício 

com o Estado. Delegação que teve o acervo recolhido, com 

suspensão de suas ativichulcs. Inexistência <lc sucessão entre 

o ex-tituhu· e o Estado. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Gc,·al da .Justiç;1: 

Trata-se de solicitação de subsídios, formulada pela Procuradoria Geral do 

Estudo, v i:=;ando (1 apresentoção de defeso nos autos da Reclamação T raba lhista nº -

56.2019.5.02.0068, em. curso na 68~ Vara do Trabalho de São Paulo, movida por 

- contra o I TABELIÃO DE NOTAS DA 

COMARCA DE SÃO PAULO e o ESTADO DE SÃO PAULO. 

J. DA AÇÃO PROPOSTA. 

move ação em que pretende a co ndenação do Estado de 

São Paulo e outros, no pagamento de verbas trabalhis tas e de indenização por danos _morais 

em razão da rescisão do contrato de traba lho mantido com o Sr. 

- que fo i titular da delegação correspondente ao I Tabelião ele Notas da goma ca 

ele São Paulo. Í • 
1 

I i 
Afirma que foi contratada para a função de escrevente, cm ·17 de noycmbro/clc 

1993, e demit ida em 1 ° de abri l de 20.1.9, sem justo motivo. \ / 

/ 
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2. DO REGJME .J URÍDICO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS P ELOS 

NOTÁRIOS E REGISTRADORES 

A Constituição Federal de 1988, em seu arl. 236, caput, dispõe que: "Os 

serviços notariais e de regi,\·/ro sâ.o exercidm· em caráter privuJo. por delegcrçc7o do Poder 

Púh!ico". 

Conforme a ordem constitudonal vigenle, as de.legações de notas e de registro 

ill!.!.Qrgadas cm favor de particulares niío consliluem e não se con fu ndem com cargos ptí blicos 

cstrulurudos em carreira ou classes. 

Em consequência, os nol.írios e registradores, til ui ares de delegações 

outorgadas a particu lares, não srio considerados servidores plíblicos cm sentido estrito. isto é, 

detentores ele cargos públicos. 

Luís Paulo A liende Ribei ro, em aprofu ndado estudo, bem caracteri za o regime 

vigente quando afi rma: 

"A imposição do regime privado de execuçtio, vedada expressamente a 

atucu.;êio estatal direta, carncteriza o exercício privado de função púhliccr ~ 

acrescenta um dado a mais para a demonstração de que a atividade nofc,rial e 

de registros apresenta peculiaridades que a diferenciam de quaisquer owras, 

singularidade que emerge do estudo mais detalhado de.rsa,\· profissiies ,?ficiais 

QII profissões públicas Íll(/epe11rlentes. 

O exercício necessariamente privado ocol'J'e no CW11/HJ destinado à gest,io 

privada, ou seja, na a/uaçc7o jurídica dos notários e registradores, o que, 

quanto à organizaçi'ío geral dos servi<,:os e à relução de sujeiçilo especial quÇJ 

liga os dei e gados ao Poder Público 011/organte, mio t{/Ó.\·to o regime jurídico 

' ' de direi/o púhlico e a nalureza estatal desta singulm· atividade de atyÍ!>ui,çcio 

da.fé pública e da publicidade r~(iciul a atos. contratos e direi/os de te/ceiros. 

A gesrüo privada, isoladamente considerada. nüo permite. por este motiVf>. a 

caracterizaçc7o da atividade noturial e de registros como atividade er:0~1ô f ica 

em sentido estrito, permanecendo, em .face do parcial reyJml! juitii ·h de 

direito público, sua natureza de serviço público. \ 
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Mas os notários e regislradores. embora exercentes do _[,.111(,:üo 1níblica. mio 

süoJúncionários públicos. nem ocupmn cargos públicos efetivos. tampouco se 

co11fundem com os servidores e .fimcionários públicos integrantes da estrutura 

administrativa estafai. Por desempenharem fun(:âo que somenle se juslf!ica o 

partir da presença do Estado - n que qfúsra a idéia de atividac(e 

exclusivc1111cnte privada -, inserem-se na w1111fct categoria de agentes públicos. 

nos lermos acolhidos de .forma pac(fica pela doutrina brnxileira de direito 

administrativo" (Regulaç<io da fun<;cio pública notw·iol e de registro, São 

Paulo: Saraiva, 2()08, p. 53/54). 

Por não serem li lulares de cargos públicos o Eg. Supremo Tribunal Federa l 

fixou sua jurispruúência no senli<.lo Ue que os notários e registradores nfo cslfo su jeitos ;\ 

élposcnladoria compu lsória aos setenta anos de idade. (corno ocorre corn os fu11cionririos 

públ icos) , como se verifica, entre vários outros, no v. acórdão pro latado pelo Pleno do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal na Rei 5526 AgR, de tiue foi Rch1Lor o Exmo. Min. 

Ricaxdo Lewandowskj , julgado cm 25/06/2008 (DJc-.152, Divulg. 14-08-2008, Publk. '15-08-

2008, EMENT VOL-02328-(rl , pp-00190), e no v. acórdão prolatndo na ADI nº 2602/ f:,1G , de 

que foi Rclr-tlor o Exrno. Ministro Joaqu im Barbosa, sendo Relator para o Acórdão o Exmo. 

Min. Eros Grau, em que cleciclido: 

"EMENTA: AÇ'JIO DIRETA DE JNCON.';'J'lTUCJON/l l!DADB. 

PROVIMENTO N 055/ 2001 DO CORREGEDOR-GERAL DE J US'Tf(.'A DO 

ESTADO Dt; MINAS C~'fRA/,\'. NOTÁN /O.<..,' E IOE(i /STJU/J)OR E5,'. REGIM/1: 

.JURÍDICO DOS' Sl:,,'R V!DORLS P[ÍHUCOS. IN/1 f'UC'AIJIUIJíl DE. EMh'NIJA 

CONSTITUCIONAL N. 20/98. EXERCÍCIO DE ATIVIIJAD& F/14 CANi7'L~'N 

fRiVADO J>OR DElEGAÇlo DO PODJ~'R PlÍBllCO. !NAPUCA,fii1ADE 

DA At>OSENTADOR/11 COMPULSOR1A !IOS .~'ETENTA ;/~ O:,, 

lNCONSTI TUCIONAlJDADE. l 
1. O artigo :/0.} 1°. i,1(,:i.1·0 li. da C:onJ/ituiç:(10 do /Jrusil. na r <!doçüo ,1ue ; ,efin' 

co11fáida pelo EC 20198. está restrito aos cw·,i!,o,,· efetivos ela U/lii:· Jos 

Estados-memhros, do Distrito Federal t! dos M1111icípios ··-- Jinchll.das as 

autarquias eji.mdaç,ies. 
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2. Os serviços de registros púhlicos. car/orários e 110/ariois ,1·<io exercidos e 111 

caráter ;,rivudo por delegoi.;tio do Poder Públ ii:o --- sen:iço púh/ico 11,.io­

privarivo. 

3. Os 11otúrios e os registradores exerce/li. atividade esfatal. entretallto ncio sao 

titulares de c:argo piíblic.:o e[eti110. fampouc:o oc:111w111 cur~níblico. Nilo si'írt 

servidores f)Úblicos. não lhes alcançando a C<J1J1Jmlsoriedade imnosta [)elo 

mem:ionwlo arfigo ,J() da CB/88 --- avo.w:ntadoria co111p11l.wíl'iu aos setc11/j1 

onus de idade . 

..J. Açao direta de inconslituc:ionalid{((/e ju!godu procede11le" (Tribunal Pleno, 

julgado em 24/ l l/2005, DJ 31-03-2006 PP-00006 EMENT VOL-02227-n-l PP-

00056)''. 

Por igual razão os notri rios e registradores, ti tu l ,1 1·es de dclcgac,;õcs oulor~ada1- a 

particulares niio eslão sujei tos ao teto rcmuneralório prev isto no :.irt. 37, inciso X I, da 

Consti tuição Federal , mas submetem-se ao regime de remuneração d.a prcslaçfio do serv iço 

mediante recebimento de emolumentos que são fixados na lcgislc1~,1o cspcdfica, nb.servê1das 

as normas gernis prev istus na Lei ri<' 1.0. 169/2000. 

3. DA INCORIUrÇÃO DA CARAC'fl~RIZAÇ/\O 0A DELEGAÇÃO PARA 

OUTORGA no SERVIÇO PÚ.BLICO COMO [MPRESA 

Os serviços extrajudiciais de nol;.1s e de registro !-ão prestados por parlicul~1re~, 

pro l'i.ssjonais do direi to, mediante clelegaçfio pelo poder plÍbl.i co. 

A delegação, conforme a ordem consti tucional vigenlc, nifo c<111 i v,de a ca rgo e 

niío se confunde com estabelec imento cmprcsnrial. Sua ou torga é rea li zada medianl c 

aprovaçiio em concur:,;o públ ico ele provas e títu los, m,1s a particulares que prestam os s}rviços 

sem perder essa q,mlidadc, como disposto no¾ 3° do art. 236 d, Constiluiç,io Pcdc,F i 

"A 236 C) • • • d • ~ • I • l • ri. >. . s servu;os notanms e .e reiutro sem exercu os em carater 

privado, por delegaçc7o do Poder Público. 

( ... ) 

§ 3" O ingresso na atividade nofal'ial e de registro depende d ·011cw·so 

pribliw de provas e lilu/0.1·, nüo se permitindo que qualquer ·•jia .fiqu,• 
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voga, sem abertura de concurso de provimento 011 de remoçc7o. por mais de 

seis meses'' . 

Diante dessa norma, cada nova oulorg,.a de delegação constílui forma originãt:ia 

de início da prt;stuçiio do serv iço público delegado. sendo a dclegé\Cáo sempre nuIorgada a um 

pqrti culC1r. 

Por esse nioLi vo .is delegações não se confundem com cmprcsrt, não p~H.lcndo 

esse fundamento serv ir parn o efei to de :;uccssüo lrabnlhista que imponha ao Estado, ou ao 

novo litular da delegação, responsabi I idade por verbas lrabal h is Las n fo pagas pelo anterior 

1 it u lar. 

4. 00 RILGIMfi.: .JU RÍ DICO DOS PREPOSTOS (ALJXILIARl~S 1~ ESCl~ EVLGNTES) 

DAS OE.LEGAÇÕli:S DE NOTAS 1~ DE RILGISTHO 

Em conform idade com a nalureza da prcsl:1ção do serv iço pelo regime da 

outorga de delegação a particu lares, o arl. 21 da Lei 11º 8.935/94 prevê que: 

"O gere11ciame11to administrativo e O,wuceiro rios serviços nof{l/'Í{IÍS e de 

registro é r/{I responrnbifidnde exclusiPa do remectiJ10 litt,lar, inclusiPe 110 

que ,fiz respeito às despes<ts de custeio, i1t J1eslime11to e pes~;oa/, c11be11do-l/1e 

estabelecer 11or111as1 co11diç<ies e obrigações ref ativfls à alrib,11içlio de fi111ç,je~· 

e de rem1111en1çlio de seus prepostos de modo a obter a melhor quc,liJade na 

prestaçtío dos serviços" (grifei). 

Por igual razão, o an. 20 da Lei nº 8.935/94 dispôc que os 5J6t{t,ios e 

rcgistr<1dorc:- ti tulares de uelegação podem livrcme1Hc contratar escreventes e aux/1iares. com 
f / remuneração livremente ajustada e pelo regime da legislaçüo do LrabaH10, ci dcn11c eles 

escolher os seus subslilulos: '. / 

"Art. 20. Os notários e os <?ficiais de registro podedio, pam o desemf~nho de 

suas .fimções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os suhltilutos. e 

auxiliares como empregados. com re1111mera ,io /illreme11te " ·ustahr, e sob tJ 

regime da legislaç<io do traballto"(gri[ei). 
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Portanto, os prepostos auxi liares e escreventes não prestam concurso públ ico 

pura sua contratação e não manlém víncu lo empregatício com o Estado. 

Os prepostos escreventes e aux il iares, de igual modo. não são titulares ele 

ca rgos públicos, e por esse motivo 11ão est~o sujeitos ~ts penalidades adminisLrari vas prev istas 

no Eslatu to do Funcionário Públ ico e no art. 32 da Lei ri<' 8.935/94 que expressamente dispõe, 

em seu caput, que as penas que especifica em ro l ta xa livo somente podem ser aplicadas 110s 

notários e registradores: 

"Os notários e os <~/iciais de registro cstcio sujeitos, pefos in/i-açcie.\' que 

praticarem, assegurado amplo direito de defesa, às seguintes penas:". 

5. DO REGIME ESTATUTÁRIO SOMENTU: PARA EFEITO IHtMIJNli:RATÓRIO E 

DE APOSENTADORIA 

Assim como os nolflrios e regist.raclorcs titulares de dcJcgaç:1o, no Estado de 

São Paulo os aux iliares e escreventes do 1-,crv iço extrajudicial de nolas e ele registro não são 

titulares de cargo público para efei to de víncu lo ou de suj eição trab<llhista cu rn o Esladv. 

Ao contrário, os nuxtliares e cscrcvcnLcs c:-.tiío v i ncu ladüs uo ti tu lm da 

dclcgaçiio que siio responsáveis por sua cont ratação, ri xaçiío e pnga 111cnto de salário, 

ntribuiçi'io ele funções e demissão. 

PM tanl'o, no Es1ado de Sfio Paulo, O!-s escreven tes e os m1x ili,1res cios serviços 

ele notas e ele registro se distinguem entre estatutá rios e celct i stas apenas p:1 ra efcit·os de 

aposentadoria e remuneração pelo empregador, assim como para fíxaçfto dos va lores dev idos 

cm rnúío de dcmi:ssão imotivadi1, pois cm favor dos pr imeiros nüo há rcculhimcnto do Fundo 

de Garanlia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Quanto à aposentador ia, os prcposlos eslatulários se dis tinguem do{Jc1etis1.a·s 

b I l • 1 P . l~ . . / . . -porque a rccc cm (0 nst,tuto <e rev1ccnc1a a que promoveram as respect ivas cqntn )U t<;oes, 

ao passo que os celeti stas a recebem do INSS - l n!:t ituto Nacional do Seguro Social. / 

Para ambos os regimes, porém, a obtenção da :iposc 11 tadoria detende do 

atendimento dos requisitos fixados pelos órgãos competentes, cm que se inclue1~1 idade e 

' 1 ·1 • - 1 1 • 1 • 1 1 1 ' • 1 / ,· -n~m~ro < e contrr m1çoes, se1H o a aposcn tac ona e csvmcu ac a e o cxcrc1c10 e e <.:,argf ou·· un~ao 

publ ica. j 
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Por esses motivos, o reg11nc estatutário não decorre do preenchimento do 

requ·sito previsto no art. l9 das Disposições T ransitórios da Constituição Federal, mas chi 

submissão a regime distinto cios empregados ti tu lares de Fundo de Garantia por Tempo ele 

Serviço- FGTS e sujeitos ft aposentadoria pelo lNSS. 

6. DAS VERBAS TRABALHISTAS 

Por não exercerem c;i rgo ou hlnção públ ica, os escreventes e aux iliares dos 

l itulé:ircs de delegações de notas e de registro recebem suas ren1uncraçües de seus respectivos 

empregadores que siío os parlicu larcs a que os serviço:- notariais e de registro fornm delegados 

mediante aprovação em concu rso público. 

Portanto, o pagamento das verbas trabal his tas é de responsabi lidade exclusiva 

do empregador, ou se.ia, do part icular que exerce a delegação por outorga do Poder Público. 

7. OA DIFERENÇA J!:NTRE INTERVENTOR E IN'l'EIUNO 

foi contrnC'ada do SR. 

dur•írntc o >criodo em uc exerceu o <rcrcncimncnto 

administrativo e financeiro da delegação correspondente ao I Tabelião de Notas da 

Comarca da Cai>ital. 

A i nstauraçilo de processo admi n istn1livo disci pi inar e o ,·1 f11slc1mc11 lo provisório 

do Sr. , ocorridos antes de sua Uf){lscntadoria. não 

correspondeu i, vacância da clc. lcgaçiio e não implicou na existência de succs1-iío lrabalhisl.n 

com o Estado. 

A extinção da delegação outorgada a particular somente ocorre ';}~ 'hipóteses 

do orl. 39 da Lei nº 8.935/94 que são: " ./ - morte; II - aposentodoria .fàc}trativa; Ili -

invalidez: IV - renúncia: V - perda, nos lermos do art. 35". 

No curso de processo administrati vo cli~cipl inar o Juiz compelente pode 
' 

dctenninar o afastamento preventivo do oficial de registro ou do notário qui, porém, 
1 

continuará com a qualidade de ti tu lar ela delegação, com clirci to ao recebimento da/metade da 

renda durante o período de afastamento, e à sua totalidade se ao final do proc1lso não for 

ap l icad,1 a pena de perda ela delegação, como previsto no art. 30 cl1l L ei nº 8.935/J7: 

', / 7 
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"Arl. 36. Quando, para a apuraç<7o de faltas imputadas a notáriosº" a tdiciai:\' 

de registro, fór necessário o c!f'aslumenlo do titular do serviço. poderá ele ser 

suspenso, preventivamente, pelo pra20 de noven/o dias. prorrugtívef por mois 

trinta. 

§ I º Na hipólese do COJJUI. o juízo com11etente designará interventor pora 

respunder pela serventia, quando o suhstituto /amhém .fi,r ac;11.wdo das .falws 

ou quando a medida se re11elar conveniente paro os servii.;os. 

§ 2° Durante o período de C!fustamento, o titular perceberá metade da rend~, 

liquida da serventia: outra metade será depositada em conta bancária 

especial, com correção monetária. 

§ 3" Absolvido o titular, receherá ele o montante dessa conta: condenado, 

caherâ e.1·.\·e montante ao interventor". 

Durante o período de afastamento preventivo, o preposto substituto, que é 

t'uncionário contratado pelo tabelião e por esse nomeado para substi tuí- lo (art. 20, § Y', da Lei 

nº 8.935/97), responde pela delegação que, reitero. continua provida: 

"Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderc1o. pam o desempenho de 

suas .fimç(ies, contratar escreventes, dentre eles esc:o/h,mdo us substitutos. e 

auxiliares como empregados, com remuneraçcio livremente aj11studa e soh o 

regime da legislação do trabalho. 

§ 1 ° Em cada serviço notarial ou de r egislro haverá tantos .whslilufos. 

escreventes e auxi/iores quantos forem necessários. e, critério de coda notário 

011 <licíal de registro. 

:§ 2° Os notários e os <?fiei ais de r egislm encaminharão ao jufw /ç,~fnte os 

nomes dos substilufos. - 1 
1 

' § 3º Ü.\' escreventes poderc7o 1walicar somente os ato.l' q11e o notário 011 o 
i 

o_/lcia/ de registro autorizar. /. 

§ ../" Os substilufos podertío. simultanec11ne11te com o 11otúrio ou o f~ficial de 

registro, prnticar todos os atos que lhe sejam práprios exceto. nos tctbelional<ls 

de notas, ial'rar testumenlas. J 
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{' 5º Dentre os suhstilu/os, um deles será designado pelo nottirio ou oficial de 

registro vara responder pelo respectivo serviço nas ausências e nos 

impedimentos do I itular" (grifei). 

Desse modo, durante o período de afa. lamento prcvcnlivn, o Sr 

conl inuou a exercer, ou ser tilu lar, da dclegaçüo correspondente .t(■ 

Tabelião de Notas da Comarca cic Siío Pau lo. 

8. DA SUSPENSÃO DAS ATIVIDAORS E Rl~COLH ll\ifENTO DO ACERVO 

Em ali vida<.lc correciona l l'oi consta tada a inviabilidade financeira da 

mant1lenção da pre:--laçiío dos serviços corresponclc.:nlc.:s ,,. Tabelião c.lc Not.is da Comarcit 

du Capital , pela insuficiência du sua renda para o custeio dus despesas (.;0111 o quadro c.Jc 

funcionários contralatlos pelo Sr. e com a estrutura 

adm inistrativ:1 que livremente implantou (arts. 20 e 21 da Lei 11°8.935/Y4). 

Para permi ti r a adequada conservaç~o do acervo e para arastar a existência de 

sucessão entre o SR. e o Poder Púl>I ico, crn razão da 

inv iab iliuade de manutenção du estrutura gerencial e de runcionários que o Sr. -

implantou, fo i rcali:lado o reco lhirnenlo do ::icervo (l ivros, papéi.~. ' 'sonwurcs·· e Jcmais ilcll's 

de domínio públ ico) a outro Tabelião de Notas da Comarca da Capita l. 

O recolhimento cio acervo abrangeu os l ivros lega is e nnrrnalivos, os 

documentos, "soltwares" e demais bens que são de domínio p(lb lico, sem implicar na 

recepção dos ru ncionários guc nilo prestaram 1-,crvi1_;0 público dclcgc1do u parlir da dula da 

cxtin~ão da delegação cm razüo da aposentadoria do Sr -Por sua vez, a suspensão ela prestaçã.o cios serviços ele delegação de 1101.as e de 

registro, com rccolhimcnlo cio acervo, é medida prev ista no arl. 7'\ ~ 2~•, ldrns l~~) ··r ·, d~1 

' l Resolução nº 80/2009, do Col. Conselho Nacio11al de Justiça: ; ' 
1 

"Ar/. 7" Os Tribunais de .Justiça dos ~stwlos e do Di.,rrito Federal e 
r f 

Territórios .fón11alizarc7o, no prazo de 30 dias a contar da puhlica9cio desta 

resolução, por decisi'Jo .fi.mdamcntada, proposta de acu1111l ar,:lies e 
1 

desacumulaçôes dos servi~·o.\· notariais e de registro vagm.- (artigo.:126 e 49 da 

Lei n. 8. 935/ 1994), a qual deverá ser encaminhada à Corregedm/a Nacional 

de Justiça: ,J 
9 
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Con ·egecloria 
Ger.i l (1a Justiç.:i 

1 !H CJ \lflttt(ntl! P;h 

§ 1 ° Sempre que necessário, e twnbém por meio Je deci.\·t7o .fi111dmne11tada, 

serüo propostos os providências previstas 110 m·t. 26, pm'âgrafó único. da Lei 

Federal 8.935/9.f-. 

§ 2º Serão observados os seguintes critérios ol1jelivos para as acwnuláçtJes e 

desacumulações que devam ser.feitas nas unidades vagas do serviço de nows e 

de registro. assim como acima dec;/oradas: 

a) nas Comarcas de pequeno movimento, quando ncio estiver u.,·segurodu a 

auto110111ia.fina11ceira, poderlio ser acu1111.dadas. excepcionC1l111e11/e. em deci.wio 

funda111en1ada. Iodas as especialidades do serviço de 1,w/as e de registro. em 

uma única unidade,· 

b) nas demais Comarcas, observado o 111ovi111enlo dos servii;:os de notas e de 

registro. sempre que possível serão criadas 1111idodes especí(dizadas. evitondo­

se a acumulaçüo de mais de uma das competências deferidas a notórios e 

registradores na Lei Federal 8.935/94: 

e) nas Comarcas que mio cornportem wnu unidade poru arda uma elas 

e.vpec:ialidades. os serviços sen7o organizados de modo que os tahelionafos 

(tabeliães de notas e lobeliües de prol<'sto.\) sejam ac: 1111111/ado.1· em uma ou 

mais unidade,y: enquanto os serviços de registro (imáveis. títulos e 

documentos. civil de pessoa natural e c:ivil das pessoas jurídicas, e os outros 

previstos na lei) componham uma ou mais unidades diversus daquelas 

notariais: 

d) não serc7o acumuladox. salvo no exceç<7o da alínea "a" deste § 2'~ serviços 

de notas e de registro na 111es111a unidode do serviço notarial 011 registro!: 

e) nos casos em < ue houver ex,cesso de unidades da mesma es Jeoidl'idade 
• 1 

vagas. com{Jrometendo a autonomia fincmceira do serviço de noflls e de 
1 

registro, o acervo da mais nova poderá ser recolhido ao acervo da hwh rinligp 
' ' da mesma especialidade, evitando-se o excesso ele 1111idc.1des de notas, 10 11 de 

1 

registro, ú1ncionando na mesma co111w·cc, des11eces.wríw11c.:11te: _/ 

f) ajim de garantir o.fúcil acesso da populaç:lio ao serviço de regist,·o } ivil das 
! 

pessoas naturais, as unidades vaga.~· existentes nu.\· município,\·\ devem ser 

mcmtidas e levadas a concurso público de provas e títulos. No cL-o de mfo 

J' 
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1H ll't l JIM'unt U t 

existir ca111fidato, e for i1tco11ve11ie11te para o interesse p,íblic,, rt sua exli11ç,io, 

será desigll(u/o para responder pela unidade do serviço 1r11ga o titular da 

unidade de registro mais prúxima, podem!tJ ser detami11ad,J o r ecolltime11to 

do acervo P"rr' a sua sede e ate11dentlo-s-e a c1>m1111idrule iuler essrul" 

111e1/in11te serviço iti11era11te perMdico, até que se viabilize o provi111e11to "" 

uni<l"de 11ai:11;"'. 

No Estado de São Paulo atua lmente existem 72 (setenta e dm1s) dclegaçôcs de 

Reg istro Civil das Pessoas Naturais e T abcli~to de Notas c.:0 111 a prestação dos serv iços 

f>uspcnsa e com o acervo recolhido com o de outra elelegaç.fío. 

Não se cuidi1, portanto, ele s ituaç~o inusilc1da. 

9. L>AS DEMAIS JNFOHMAÇÔES AJ>RESl~NTAOAS PELA OICOGE 

Neste caso concrclo também prevalecem as demais informaçêtes que dcco1Tc111 

das certidões e documento de fls. 53, no scnti<lo de que: 

a) a Sra. MARIA DE MELLO foi contratach, como preposta auxil iar pelo Sr. 

DOUG LAS EDUARDO DU/\.LIBI, 0 111 '17/1 ~1; 1993; 

b) Consta elo prontuário, ofício do Li.luh,r da refer ida scrvcnti;i, d~tlado de 

09/0 1/ 1995, comunicando que nfro exerceu a opção de que tralil o arl. 48 G 

~2º da Lei Federal nº 8935/94, ou seja, não optou pela transfo rmação de seu regime labornl 

para " celetista". 

e) Em 02/02/2009 foi elevada á função de escrevente, assim ix,rmaneccndo até. 

o cnccrrnmento das ati vidades da serventia, com o dev ido reco lhimenlo do HCervo ao 9º 

Tabelião de Nolas. 

1 O. CONCLUSÃO 
( 
{ 

E~te é o pa.rcccr que submeto it clcvacla apreciação de Vos~,ª Excelência. 

i11form~1ções e documentos de íls. 32/SJ. 

\ 

Se aprovado, proponho a remessa de cópia do parecer , bem como 
/ 

_J 
das 
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Suh c.:ensura. 

! ' 'J Í / 
SJo Paul~, 7 de .. ~tg slo ele 20 19. 

l 
Paulo Ccs· r Bat ista dos Sm tos 

Ju iz As.ses~::, riu 
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rroccsso 11" 2019/00J 15047 '?,{..J,-

CON CLUSÃO 

Em i 1 ele C.l..~, er de 2019, faço estes autos conclusos ao 
Desembargador GERALDO FRANCISCO PI.NHEIRO 
'FRANCO, DO. C~gedor Gcrfill_ da Jus),i~a do Estado de São 
Paulo. Eu, ---4~-==---- (AR~l.-{\ l-(~~14~, E"crevcnlc 
Técnico Judiciií rio cio GAB 3. 1, sub.crevi. 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Asscss0r da • 

Corregedoria, por seus fundamentos que adoto. 

Remetam-se cóp ias do parecer, hem como dos 

documcutos de ns. 32/53, à Procu radoria Geral do Estado, conforme solicitado às íls. 

03/04. 

Cumpra-se com urgênci~1. 

-::::,. '·~ ··,p) 1.f n 
São Paulo, f':J~ -, 

• ~ 1 --· ~~ 
GERALDO FRANClSCO PINII EUiO FRANCO 

Corregedor Gera I da J usl iça 
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